
,;1: •• ",.	 1

atimisrimo DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 10075/000.514/91-41

Sessão de  27 de OUT 	de 19  93	 ACORDÃO IY2  1'n1- 	 795

Recurso n 2: 74.623 - PIS REPIQUE - EXS: de 1987 e 1988

Recorrente: MONTA-ENGENHARIA PROJETOS E MONTAGENS ELÉTRICAS LTDA

Recorrida • DRF EM UBERLÃNDIA / MG

PIS REPIQUE - DECORRÊNCIA - Apli
ca-se ao processo principal deco
rrente o decidido no processo
principal, face a relação de cau
sa e efeito existente entre 	 as
matérias.
Recurso provido, em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por MONTA-ENGENHARIA PROJETOS E MONTAGENS

ELÉTRICAS LTDA.

ACORDAM os membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de vots, DAR provimen

to parcial ao recurso, para ajustae a exigencia ao decidido no pro-

cesso principal, através do acórdão n 2 101-85.716, de 25.10.93.
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 Ses ees, em 27 de outubro de 1993

or ..•": .41,

MAR A s - :	 -	 - PRESIDENTE
1
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RAIM- I D ! ;OARE: DE C Á RVALHO- RELATOR

Ir 011,../VISTO EM	 ANTof •°I,'" VODO P ES ------ PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: DEZ 1993	 DA NACIONALO 9 
Participaram, ainda, do presente ju ea ento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,JE-

ZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO., CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL SEBASTI

iÃO RODRIGUES CABRAL. '1	 ,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10675/000.514/91-41

RECURSO N9 : 74.623

ACORDA() N9 : 101-85.795

RECORRENTE: MONTA-ENGENHARIA PROJETOS E MONTAGENS ELÉTRICAS LTDA

RELATÓRIO

MONTA-ENGENHARIA PROJETOS E MONTAGENS ELÉTRICAS

LTDA; já qualificada, recorre da decisão da DRF/Uberlândia/MG dz

que foi cientificada em 21.08.92 (fls.39), através de recurso prot.

colado em 18.09.92 (fls.41).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto de Infra

ção (fls.02), relativo-ao Imposto de Renda Retido na Fonte/PIS Re-

pique Exercícios de 1987 a 1988, por reflexo de lançamento na área

do IRPJ, discutido no processo n 2 10675/000.511/91-53.

3. A contribuinte apresentou a Declaração de IRPJ

do Exercicio(s), questão, apurado o lucro pela modalidade do lucro

real.

4. Referido processo-matriz foi objeto de julgamen

to por esta Colenda l g Câmara, sessão de 25.10.93, resultado em dar

provimento parcial conforme Acórdão n 2 101-85.716.

5. Neste processo em julgamento, a	 contribuinte

não produz qualquer defesa especifica. (1
É o relatório



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL PROCESSO N 2 10675/000.514/91-41

Acórdão n 2 101-85.795

VOTO

Conselheiro: RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO

Par se tratar de reflexo de processo já julgado

e não tendo a recorrente produzido qualquer defesa especifica, não

lhe cabe outra sorte, senão a do processo matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do proce

sso, conheço do recurso, por tempestivo e interposto na forma da Lei

e, no mérito, dou-lhe provimento, parcial, fora ajustá = lo ao proces-

so principal.

Brasília, 27 de outubro de 1993

RAI DO •ARES DE CARVALHO - RELATOR
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